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Papel para informação, rubricado como folha n2

do processo n.° em 18/02/2011 (a)
Eduãfáo Akamine

Técnico Administrativo
RF: 11.325

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras

Sr. Supervisor,

Por determinação do Senhor Presidente, encaminho o presente projeto

para pesquisa.

18/02/2011

din AndreoniÂngela
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2
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I Folha n’ do
J Processo n° <3 í .04 £ joj
Yoshle Kamel Tacada 
RF 11.370L.

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL n° 0482/05

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.Drefeitura.sp.gov.br/leqislacão, a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte:

- Lei n° 13.717, de 8 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a implantação das Terapias 
Naturais na Secretaria Municipal de saúde, e dá outras providências;

- Lei n° 14.020, de 6 de julho de 2005, que institui a Semana Municipal de Incentivo à 
Prática de Medicina Tradicional Chinesa no Município de São Paulo, e dá outras 
providências;

- Lei n° 14.682, de 30 de janeiro de 2008, que institui no âmbito do Município de São 
Paulo, o Programa Qualidade de Vida com Medicinas tradicionais e Práticas 
Integrativas em saúde, e dá outras providências;

- Lei n° 14.903, de 6 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a criação do Programa de 
Produção de Fitoterápicos e Plantas Medicinais no Município de São Paulo, e dá 
outras providências, com veto parcial pendente de apreciação;

- PL n° 0303/05, de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal de Terapias Naturais e Terapias Orientais;

- PL n° 0304/05, de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a criação do 
Instituto Municipal de Pesquisa e Desenvolvimento de Terapias Orientais;

- PL n° 0287/09, de autoria dos Vereadores Marco Aurélio Cunha e Ushitaro Kamia, 
que cria o Programa Municipal de Homeopatia na Secretaria Municipal de Saúde de 
São Paulo, e dá outras providências.

Acompanham este documento cópias da legislação mencionada.

Retorne à SGP-21, para prosseguimento.
São Paulo, 25 de março de 2011.

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472
1

de Carvalho Giannini 
Procurador SptferviscfcAio Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SâoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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Câmara Municipal de São Paulo

.Câmara Municipal de São Paulo
Folha n’ <9 
Processo n° q ( 
Yoshle Kamel

Base de dados : legis

Pesquisa : 13717

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 13.717 08/01/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a implantaçao das Terapias Naturais na Secretaria Municipal de Saude, e da 

outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 140/2001 (ver documento)

Autor(es): Celso Jatene

[ Back ]
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Folha n° do
Processo n® <

Yoshle Kamel/Táv^ada
RF 11.370 /

LEI N° 13.717, DE 8 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei n° 140/01, do Vereador Celso Jatene - PTB)

Dispõe sobre a implantação das Terapias Naturais na Secretaria Municipal de Saúde, e 
dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
jiovembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

' Art. Io - Fica o Poder Executivo Municipal incumbido da implantação das Terapias 
Naturais para o atendimento da população do Município de São Paulo.
§ Io - Entende-se como Terapias Naturais todas as práticas de promoção de saúde e 
prevenção de doenças que utilizem basicamente recursos naturais.
§ 2o - Dentre as Terapias Naturais destacam-se modalidades, tais como: 
massoterapia, fitoterapia, terapia floral, acupuntura, hidroterapia, cromoterapia, 
aromaterapia, geoterapia, quiropraxia, ginástica terapêutica, iridiologia e terapias de 
respiração.
Art. 2o - Para o exercício da função, os profissionais habilitados a exercer as terapias 
naturais citadas no artigo Io deverão estar inscritos nos respectivos órgãos de classe 
existentes no Município, Estado ou País.
Art. 3o - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir da data de sua publicação.
Art. 4o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro de 2004, 450° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

I
——^agc-l-®í4—~——I
Folha n8 ç, do

Processo n*o (. g ‘

Yoshle Kamel Táwàda

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 14020

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 14.020 06/07/2005 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui a Semana Municipal de Incentivo à Prática de Medicina Tradicional Chinesa no 

Município de São Paulo, e dá outras providências.' '
Projeto: Projeto de Lei N° 748/2003 (ver documento)

Autor(es): Carlos Neder
Regulamentação: Decreto n° 46.357/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas: - A ser realizada, anualmente, na quarta semana de setembro.

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 25/3/2011
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Folhan’ do
Procosson'o,

Yoshle Kam^Tíàwada
RF 11.370/ /k,

LEI N° 14.020, DE 6 DE JULHO DE 2005
(Projeto de Lei n° 748/03, do Vereador Carlos Neder - PT)

Institui a Semana Municipal de Incentivo às Práticas de Medicina Tradicional Chinesa 
no Município de São Paulo, e dá outras providências.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. Io Fica instituída a Semana Municipal de Incentivo às Práticas de Medicina 
Tradicional Chinesa, que será comemorada, anualmente, na quarta semana de 
setembro.
Art. 2o A Semana Municipal de Incentivo às Práticas de Medicina Tradicional Chinesa 
passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Município de São Paulo.
Art. 3o Os objetivos da Semana Municipal de Incentivo às Práticas de Medicina 
Tradicional Chinesa são:
I - estimular atividades de promoção e divulgação das práticas de medicina tradicional 
chinesa;
II - divulgar os benefícios das práticas de medicina tradicional chinesa;
III - promover palestras e cursos sobre as práticas de medicina chinesa.
Art. 4o Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
partir de sua publicação.
Art. 5o As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o Estalei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de julho de 2005, 452° da fundação 
de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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«*r

j Folha n’ Q do

Processo n°0 í. 0-

Yoshle Kamei Tawhda
RF 11,370

' LEI N° 14.682, DE 30 DE JANEIRO DE 2008
(Projeto de Lei n° 565/07, do Vereador Jorge Borges - PP)
Institui no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Qualidade de Vida com 
\Medicinas Tradicionais e Práticas Integrativas em Saúde e dá outras providências." 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

^Art. Io Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Qualidade de 
'"Vida cóm Medicinas Tradicionais e Práticas Integrativas em Saúde.
Parágrafo único. O programa ora instituído no "caput" deste artigo será realizado nos 
hospitais e postos de saúde da rede pública, nas escolas municipais, em praças, ruas, 
avenidas, parques, escolas e áreas verdes da cidade.
Art. 2o O programa instituído no art. Io desta lei será coordenado pela Secretaria 
Municipal de Saúde, contando com o apoio de outras Secretarias afins na sua execução 
e terá como objetivos principais:
I - coordenar, orientar, organizar e estimular práticas e atividades de promoção de 
saúde, através das medicinas tradicionais, homeopatia, alimentação saudável, plantas 
medicinais e práticas corporais e meditativas;

.II - promover pesquisas, desenvolver e acompanhar atividades em benefício da 
melhoria da qualidade de vida no âmbito das medicinas tradicionais e práticas 
integrativas em saúde;
III - promover palestras e campanhas educativas a respeito de alongamento, 
relaxamento, atividades físicas, práticas corporais, meditação, postura 
comportamental, alimentação saudável e uso de plantas medicinais.
Parágrafo único. O programa será realizado por profissionais e equipes de diversas 
áreas, desde que devidamente habilitados para a consecução dos objetivos visados. 
Art. 3o Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convênios e estabelecer 
parcerias para execução do programa de que trata esta lei.
Art. 4o Compete à Secretaria Municipal de Saúde a divulgação, publicidade e 
manutenção do programa.
Art. 5° O programa instituído nesta lei deverá ser divulgado no site oficial da 
Prefeitura, visando dar conhecimento a toda população.
Art. 6o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7o Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação.
Art. 8o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de janeiro de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de janeiro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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i--" uui-imr
Folha n° 4^
Processo n° o

Yoshle Kamel Távípda
RF 11.370 /

LEI N° 14.903, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009

(Projeto de Lei n° 482/05, do Vereador Aurélio Nomura - PV)

Dispõe sobre a criação do Programa de Produção de Fitoterápicos e Plantas 
Medicinais no Município de São Paulo e dá outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. Io Fica criado no Município de São Paulo o Programa Municipal de Produção de 
Fitoterápicos e Plantas Medicinais, com o objetivo de proporcionar à população 
acesso a medicamentos naturais eficazes,com orientação e uso corretos.

§ Io Para definição desta lei, utiliza-se das Diretrizes da Política Nacional de Plantas 
Medicinais e Fitoterápicos. Vale ressaltar que consideram-se medicamentos 
fitoterápicos, para fins desta lei, aqueles resultantes de procedimentos realizados 
através do uso de plantas medicinais frescas ou dessecadas sob a forma de 
infusões, tinturas, xaropes, pós, supositórios, pomadas, cremes, elixires, cápsulas 
gelatinosas, entre outras.

§ 2o Este projeto dará também aos pequenos produtores rurais (agricultura 
familiar) uma alternativa de renda, fornecendo matéria-prima e seguindo os 
preceitos da agricultura orgânica ou natural.

Art. 2o O Programa instituído nos termos do artigo anterior terá, ainda, por 
finalidade:

I - (VETADO)

II - estimular a população a cultivar em pequenas hortas plantas de comprovada 
eficácia terapêutica.

Art. 3° Para realização dos objetivos dessa lei, serão implementadas as seguintes 
atividades:

I - seleção das espécies através da captação, arquivamento e organização de banco 
de dados e das informações a serem distribuídas sobre o cultivo e uso correto das 
plantas;

II - coleta de plantas medicinais no campo para sua introdução no horto, 
identificação das espécies vegetais, domesticação, produção de mudas e de 
material para estudo experimental;

III - (VETADO)

IV - (VETADO)

V - (VETADO)

VI - promoção de Educação e Saúde para Profissionais da Saúde e a população em 
geral, pertinentes às áreas de conhecimento, aplicado ao uso de plantas medicinais 
e fitoterápicos;

VII - editoração e distribuição dos impressos de orientação do uso correto de 
plantas medicinais;

VIII - estímulo aos pequenos produtores rurais.
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Folha n’ / 
Processo n° o

Ycshle Kami
ÍRF 11.370 ,

Art. 4o O programa poderá constituir parcerias com órgãos do Estado, da União, de 
Governos Estrangeiros e com pessoas jurídicas de direito privado.

Art. 5o O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação.

Art. 6o As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Art. 7o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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)PROJETO DE LEI 01-0303/2005 do Vereador Celso Jatene (PTB)
"Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Terapias Naturais e Terapias 
Orientais
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. Io Fica criado o Conselho Municipal de Terapias Naturais e Terapias Orientais 
integrado no gabinete do Secretário Municipal da Saúde.
Art. 2o O Conselho Municipal de Terapias Naturais e Terapias Orientais, órgão 
colegiado de natureza consultiva, tem as seguintes finalidades:
I Estudar e sugerir medidas concretas visando a disciplinar as atividades dos 
terapeutas no Município de São Paulo
II Opinar sobre assuntos de interesse dos terapeutas, que tenham relação direta com 
leis, decretos ou regulamentos municipais.
III Opinar e colaborar com o Poder Público, manifestando-se sobre assuntos relativos a 
prática das terapias de interesse da Secretaria Municipal de Saúde, que lhe forem 
submetidos pelo titular da pasta.
IV Propor medidas para facilitar o acesso da população às informações sobre as 
terapias
V Acompanhar a elaboração da proposta orçamentária, opinando sobre as verbas a 
serem aplicadas para o atendimento à população com Terapias Naturais e Terapias 
Orientais.
Art. 3° O Conselho Municipal de Terapias Naturais e Terapias Orientais será integrado 
por 7 (sete) membros, indicados pelas entidades representativas da categoria dos 
terapeutas, com sede no município de São Paulo e legalmente constituídas, nomeados 
pelo Secretário Municipal de Saúde, para um mandato de 2 (dois) anos.
Parágrafo Único A indicação dos nomes dos terapeutas para integrar o Conselho 
deverá recair em pessoas de reconhecida qualificação profissional da área.
Art. 4° Os membros do Conselho Municipal de Terapias Orientais e Terapias Naturais 
exercerão seus mandatos gratuitamente, sendo vetado atribuir-lhes qualquer espécie 
de remuneração.
Art. 5o O Conselho Municipal de Terapias Naturais e Terapias Orientais elaborará seu 
regimento interno a ser baixado pelo Secretário Municipal de Saúde
Art. 6o O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90(noventa) dias, contados da 
data de sua publicação.
Art. 7o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.
Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
contrárias.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0304/2005 do Vereador Celso Jatene (PTB)
"Dispõe sobre a criação do Instituto Municipal de Pesquisa e Desenvolvimento de 
Terapias Orientais.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO decreta:
Art.Io Fica criado o Instituto Municipal de Pesquisa e Desenvolvimento de Terapias 
Orientais e naturais, como órgão integrado da Secretaria Municipal de Saúde da 
Prefeitura do Município de São Paulo.
Parágrafo único: Entende-se por Terapias Orientais e Naturais todas as práticas 
terapêuticas baseadas nos conhecimentos tradicionais da cultura e filosofia oriental. 
Art. 2o O Instituto Municipal de Pesquisa e Desenvolvimento das Terapias Orientais e 
Naturais tem por finalidade, implantar medidas visando:
a) Implantar o serviço das práticas terapêuticas orientais e naturais no Serviço Público 
Municipal de Saúde.
b) Desenvolver pesquisas científicas das Práticas Terapêuticas Orientais e Naturais.
c) Desenvolver atividades na saúde comunitária com efeitos profiláticos.
Parágrafo único: O Poder Executivo poderá celebrar convênios com entidades Públicas 
e Privadas.
Art. 3o O poder executivo, ao regulamentar a presente lei, disporá sobre a 
organização, funcionamento e atividades do Instituto Municipal de Pesquisa e 
Desenvolvimento de Terapias Orientais e Naturais.
Art. 4o As despesas decorrentes do disposto nesta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.
Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0287/2009 dos Vereadores Marco Aurélio Cunha (DEM) e 
Ushitaro Kamia (DEM)

"Cria o Programa Municipal de Homeopatia na Secretaria Municipal de Saúde de 
São Paulo e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Fica criado o Programa Municipal de Homeopatia no âmbito da Secretaria 

Municipal de Saúde.
Art. 2o O Programa Municipal de Homeopatia tem como objetivo propor, elaborar 

e promover a implantação de políticas e diretrizes para desenvolver a pesquisa e a 
prática da Homeopatia no âmbito do Município de São Paulo, alicerçada na 
integralidade, ou seja, com atendimento e avaliação do ser humano em todas as suas 
dimensões - bio-psico-sócio-espiritual - resgatando e garantindo concretamente a 
humanização no atendimento à saúde, respeitando a multidimensionalidade e a 
multicausalidade do adoecimento do ser, a partir das seguintes diretrizes:

I - prevenção de agravos e promoção, manutenção e recuperação da saúde 
baseadas em modelo de atenção humanizada e centrada na integralidade do indivíduo;

II - visão ampliada do processo saúde-doença e a promoção do cuidado 
continuado, humanizado e integral em saúde, estimulando a autonomia e a co- 
responsabilidade dos indivíduos pela saúde;

III - estímulo às intervenções que visam promover bem-estar, saúde e 
mecanismos naturais de prevenção de agravos e recuperação da saúde por meio de 
tecnologias eficientes e seguras, com ênfase na escuta acolhedora, no 
desenvolvimento do vínculo terapêutico e na integração do ser humano com o meio 
ambiente e a sociedade;

IV - facilitação do acesso ao atendimento homeopático, garantindo que os 
profissionais de saúde tenham condições de desenvolver suas ações de forma 
humanizada, objetivando melhoria no atendimento e nas relações entre gestores, 
profissionais de saúde e usuários, fundamentadas no respeito à dignidade de quem 
cuida e no atendimento oportuno, humanizado e de qualidade do paciente;

V - racionalização das ações de saúde, estimulando alternativas inovadoras e 
socialmente contributivas ao desenvolvimento sustentável de comunidades;

VI - incentivar a participação social no desenvolvimento do Programa, 
promovendo o envolvimento responsável e continuado dos usuários, gestores e 
profissionais nas diferentes instâncias de efetivação das políticas de saúde;

VII - incentivo à inserção da Homeopatia em todos os níveis de atenção à saúde 
(primário, secundário, terciário e reabilitação), com ênfase no nível básico;

VIII - criação de Grupo de Trabalho, constituído no âmbito da Secretária 
Municipal de Saúde, para elaboração de normas técnicas e operacionais de 
implantação e desenvolvimento do tratamento homeopático no Município;

IX - desenvolvimento de ações na área de formação e educação permanente para 
profissionais homeopatas, em consonância com os princípios do SUS.

X - desenvolvimento de ações que visem o fomento e a realização de pesquisas 
clínicas, dentro dos padrões de excelência, rigor e ética médica.

Art. 3o Para a consecução dos objetivos propostos será desenvolvida uma 
estratégia de gestão que assegure a participação intersetorial dos órgãos oficiais, bem 
como representação de entidades afins da sociedade civil.

Art. 4° A execução do Programa deverá ser descentralizada, respeitando a 
vocação regional e a estrutura da rede, as competências municipais na organização 
das ações e dos serviços de saúde, programando e executando, de forma integrada 
com as coordenadorias de saúde, as ações de promoção, proteção e assistência à 
saúde.

Parágrafo único. Entre as ações deverá ser dada ênfase à divulgação da 
homeopatia e de seus benefícios, visando orientar os usuários e os profissionais do
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SUS/SP a respeito da terapêutica homeopática, com suas peculiaridades e 
possibilidades de utilização.

Art. 5o O medicamento homeopático e a respectiva assistência farmacêutica 
deverão ser garantidos, respeitando os seguintes princípios e diretrizes:

I - promoção de pesquisas científicas voltadas para a identificação e a 
classificação de medicamentos homeapáticos compatíveis com a maioria das 
enfermidades dos usuários do SUS/SP;

II - garantia de produção de medicamentos homeapáticos no âmbito da 
Secretaria Municipal de Saúde ou sua aquisição através de farmácias de manipulação 
privadas, nas situações de impossibilidade de atendimento da demanda de 
medicamentos ou dificuldade de acesso a estes;

III - garantia de distribuição continuada dos medicamentos homeopáticos;
IV - controle permanente da qualidade dos medicamentos homeopáticos.
Art. 6o Caberá aos gestores do Programa manter e incentivar a interface com 

instituições afins (universidades, associações de classe e entidades formadoras de 
especialistas na área), para desenvolver as atividades propostas nas áreas de ensino, 
pesquisa e produção farmacêutica, visando dar suporte à plena expansão de suas 
atividades.

Art. 7o O Executivo promoverá a reserva de vagas nos concursos para médicos, 
dentistas e farmacêuticos com formação em homeopatia.

Art. 8o O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação.

Art. 9o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões Às Comissões competentes."
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